PARECER Nº 1653, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1459, DE 2015


De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epigrafe dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às pessoas com deficiência nos eventos realizados no Estado. 


Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 138ª a 142ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/11/2015) sem receber emendas ou substitutivos. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência concorrente, podendo o Estado-membro legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, conforme dispõe o inciso XIV do artigo 24 da Constituição Federal.


Assim, observamos que a medida proposta, além de se mostrar razoável, está de acordo com o ordenamento jurídico federal e estadual, apresentando harmonia com as legislações voltadas à proteção dos portadores de deficiência.


Nesse sentido, destacamos a Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, e cujo Capítulo II (Da Acessibilidade) aborda os elementos de urbanização que devem ser oferecidos em espaços de uso público, de modo a torná-los mais acessíveis à população portadora de deficiência ou mobilidade reduzida. Em seu artigo 18, a referida lei assim dispõe:

Artigo 18 – Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e de um lavatório que atendam às especificações da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Mais adiante, a mesma lei, ao falar da acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo, diz:

Artigo 25 - A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo a que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo, deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

(...)

4 - os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira a que possam ser utilizados por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Portanto, é de se concluir que o legislador paulista tem entendido, acertadamente, que a acessibilidade aos portadores de deficiência passa pela existência de banheiros adaptados em locais de uso coletivo. Afinal, a disponibilidade de banheiros garante o conforto muitas vezes indispensável para que se possa estar fora de casa e, sendo assim, não é razoável que apenas aqueles que não possuem deficiência tenham acesso irrestrito e adequado a essa estrutura, enquanto que aos deficientes reste uma estrutura de uso muitas vezes inviável ou, ao menos, difícil. 


Em suma, o projeto em análise procura corrigir uma lacuna na legislação em vigor, porém atendendo às diretrizes vigentes, merecendo ser aprovado. 


No entanto, é importante observar que não se mostra conveniente a proliferação de normas avulsas sobre direitos dos deficientes, ainda mais após o esforço de consolidação legislativa que culminou na Lei 12.907, de 2008. Tal expediente dificulta a noção abrangente sobre o sistema de proteção aos portadores de deficiência, sendo um empecilho para que os próprios interessados conheçam seus direitos e possam exigir sua aplicação perante os responsáveis e mesmo perante o Estado. Defendemos, assim, a inclusão da medida ora proposta naquele diploma legal, inserindo-a em sua sistemática, por meio do seguinte

SUBSTITUTIVO


Dê-se ao Projeto de Lei n° 1459, de 2015, a seguinte redação:

Acrescenta parágrafo único ao artigo 18 da Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – O artigo 18 da Lei n° 12.907, de 15 de abril de 2008, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Artigo 18 – (...)

Parágrafo único – Nos eventos em que seja necessária a disponibilização de banheiros químicos, é obrigatória a oferta de sanitários adaptados às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, para seu uso exclusivo, em quantidade não inferior a 5% do total de banheiros instalados.” (NR)

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 1459, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Caio França - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo. 

Sala das Comissões, em  24/2/2016.

a) Antonio Salim Curiati  - Presidente

Antonio Salim Curiati  - Maria Lúcia Amary  - Gilmaci Santos – José Zico Prado – Caio França – Afonso Lobato – Célia Leão – Professor Auriel  

